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Introdução

                Os primeiros indícios do planejamento urbano datam do final do século XIX no Reino Unido e nos Estados Unidos como 
resposta aos problemas urbanos ocasionados pela expansão do sistema capitalista. Nessa perspectiva, conforme elucidado por Clark 
(1991, p. 227) as cidades surgiram como centros de riqueza e prosperidade, contudo, simultaneamente se caracterizavam pela grande 
superlotação, altos níveis de morbidade e mortalidade infantil e pobreza. 

                 Em decorrência disso, o planejamento passou a ser largamente debatido por políticos, filósofos e idealistas que visavam à 
diminuição da criminalidade e desordens sociais apontando que alguns males sociais poderiam ser superados pelo inteligente padrão 
urbano físico. (CLARK, 1991, p. 231)

                 No Brasil, conforme Souza (2009) o debate sobre o planejamento surge em meados da década de 1930 e se intensifica nos 
anos de 1950, num cenário de reorganização territorial via política desenvolvimentista. O Estado participou ativamente no (re) 
planejamento das cidades visando à adequação às necessidades do desenvolvimento capitalista. 

                 Todavia, o poder público privilegiava o aspecto econômico no planejamento em detrimento as necessidades sociais. Com 
isso, entre as décadas de 1980 a 1990, os movimentos sociais organizaram-se almejando A justiça social no espaço urbano através 
do movimento denominado “Reforma Urbana”. Nessa perspectiva, França (2016) explana que os movimentos sociais aproveitaram 
o processo de redemocratização  do  país  e organizaram, em 1986,  o   Movimento Nacional  pela Reforma Urbana em que 
reivindicavam a função social da cidade e da propriedade e o controle da especulação imobiliária.

                 Como  resposta a reivindicação do movimento supracitado, a Constituição Federal Brasileira de 1988 prevê, através dos 
artigos 182 e 183,  a participação popular e de outros segmentos no processo de planejamento urbano juntamente com o Estado. 
Todavia, “somente em 2001 os instrumentos para a implementação da política urbana prevista na CFB de 1988 foram 
regulamentados com a aprovação da Lei Federal nº 10.257 de 10 de Julho de 2001, o Estatuto da Cidade.” (FRANÇA, 2016, p. 115).

                 A Lei do Estatuto da Cidade estabelece que o poder público, ao regular a propriedade urbana, deve privilegiar o bem estar 
coletivo. Além disso, conforme ressaltado por França (2016), essa Lei concede mais autonomia ao poder público municipal na 
elaboração de políticas públicas locais e pode favorecer maior participação social no processo de desenvolvimento do Plano Diretor. 

                 Sobre o Plano Diretor, Souza (2009) explica que:

O Estatuto da Cidade vem garantir a efetividade ao Plano Diretor, responsável pelo estabelecimento da política urbana e 
rural na esfera municipal. Reafirma a obrigatoriedade do Artigo 182 da Constituição, que exige a elaboração de planos 
diretores para as cidades com população acima de 20 mil habitantes. (SOUZA, 2009, p. 356).

                 Assim, o Plano Diretor consiste em um instrumento do planejamento urbano que deve ser pautado em aspectos sociais, 
econômicos e ambientais e ser elaborado juntamente com a participação social.

                 Nessa perspectiva, o presente trabalho tem analisa a  participação social nos processos de planejamento urbano em  
municípios da Mesorregião do Norte de Minas.

Material e métodos

                 A metodologia utilizada consiste em revisão bibliográfica das temáticas planejamento urbano e participação social 
(CLARK, 1991; FRANÇA, 2016; SOUZA, 2009; CORREA, 2000), aplicação de entrevistas com a população residente e 
questionários para estudantes de ensino superior ou técnico dos municípios analisados.  Os roteiros foram aplicados em um bairro 
que abriga população de classe média ou alta, em um bairro com população de baixo poder aquisitivo e, em um ponto de grandes 
fluxos urbanos, normalmente, o núcleo central do município. A pesquisa foi realizada, até o momento, em 11  municípios da 
Mesorregião Norte de Minas (Bocaiúva, Capitão Enéas, Francisco Dumont, Glaucilândia, Grão Mogol, Itacambira, Janaúba, 
Januária, Japonvar, Mirabela e Pirapora), com aplicação aproximada de 25 a 30 roteiros em cada um. 
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                 Os dados coletadas foram analisados e sistematizados por meio de gráficos e tabelas, considerando as seguintes questões: 
conhecimento do entrevistado sobre o Plano Diretor ou outra lei urbana, sua participação no processo de elaboração ou atualização 
das leis e a importância de sua participação no processo de planejamento urbano.

Resultados e discussão

                 Ao questionar os entrevistados se tinham conhecimento sobre o que é o Plano Diretor, positivamente, destaca-se: 
Mirabela (11,69%), Bocaiúva (8,05%) e Pirapora (6,38%), conforme exposto na tabela 1.

                 Já em relação à importância da sua participação social no planejamento urbano, tem-se os municípios de Glaucilândia 
(97,92%), Capitão Enéas (96,04%) e Itacambira (95,77%). (tabela 2).

                 Sobre a participação social na elaboração do Plano Diretor ou qualquer outra lei urbana, aponta-se os municípios de 
Itacambira (38,03%), Glaucilândia (27,08) e Japonvar (25,24%). (tabela 3). Tal resultado reflete a desmotivação, haja vista que a 
população não se sente ouvida pelo poder público.

                 Diante disso, coloca-se a necessidade de uma ampliação por parte, primeiramente, do poder público municipal, acerca do 
Plano Diretor e demais leis urbanas através de mídias, palestras em instituições de ensino e locais públicos diversos para o 
conhecimento de todos citadinos. 

                 Assim, se estabelecerá uma aproximação entre poder público e população, possibilitando o aumento do interesse da 
população em participar ativamente no processo do planejamento urbano, tendo em vista que a mesma se sentirá incluída na cidade, 
podendo melhor a qualidade de vida urbana.  

 

 

Considerações Finais

                 O planejamento surge devido à necessidade de se ordenar o espaço tendo em vista os problemas urbanos ocasionados pela 
urbanização acelerada e desordenada, tais como: concentração de renda, favelização, desemprego, violência e mobilidade urbana, 
entre outros. Nessa direção, é função do poder público promover ações visando à melhoria da qualidade de vida da população. 

                 Todavia, observa-se que o Estado, não raro, se coloca como agente capitalista e segregador em detrimento das 
necessidades sociais. Em decorrência disso, Corrêa (2000) aponta que os mais afetados pelo descaso do poder público em relação 
aos serviços de educação, saúde e segurança são as populações de baixo poder aquisitivo. 

                 Diante disso, ressalta-se a pertinência da sociedade civil de exercer o seu direito de participação, juntamente com o poder 
público, para o desenvolvimento de uma organização espacial urbana social mais justa. A participação social nos processos de 
planejamento urbano, pode se materializar pela fiscalização das ações estatais e, logo, dificultando a corrupção política, com vistas à 
melhoria de vida da população. O Plano Diretor e as demais leis urbanas são importantes instrumentos para o alcance dessa 
perspectiva.
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                                         Tabela 1. Conhecimento da população sobre o Plano Diretor

                                            Fonte: Pesquisa Empírica, NOVEMBRO, 2017; SETEMBRO 2018.

                                              Org.: FONSECA, M.A.; 2018.

                         

 

 

 

                                    Tabela 2: Consideração da população sobre a importância da sua participação 

                                                                                     no planejamento   urbano
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                              Tabela 3: Participação social para tratar do Plano Diretor ou qualquer outra lei urbana     
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